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Apelado : Os mesmos

PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  DE
FUNDO  DE  DIREITO.  RELAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

“Súmula nº 85 do STJ:  Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora,  quando tiver  sido negado o próprio  direito
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações
vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da
ação.” 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  REVISÃO  DE
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REMUNERAÇÃO.  DESCONGELAMENTO  DO
ADICIONAL POR TEMPO  DE  SERVIÇO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  CONGELAMENTO  DOS  ANUÊNIOS  EM
VIRTUDE  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.
SENTENÇA  QUE  DETERMINOU  O
DESCONGELAMENTO.  APLICAÇÃO  DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º DA REFERIDA LEI.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  PROJEÇÃO  ARITMÉTICA  DOS
PERCENTUAIS  DO  QUINQUÊNIO.
INAPLICABILIDADE. EXEGESE DO ART. 161 DA LEI
COMPLEMENTAR.  39/85. DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS  APELATÓRIOS  E  DO  REEXAME
NECESSÁRIO.

Em  face  da  ausência  de  norma  que  determine  o
congelamento do adicional  de  tempo de serviço,  uma
vez  que  a  Lei  Complementar  nº  58/2003  ao  congelar
diversas gratificações dos servidores, só fez menção ao
adicional  de  representação,  permanecendo  vigente,
portanto,  o  parágrafo  único  do  art.  2º  da  Lei
Complementar nº 50/2003.

Art.2º-  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e
gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos  da
Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês de
março de 2003.

Parágrafo  único.  Excetua-se  do  disposto  no  “caput”  o
adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento
permanece idêntica à praticada no mês de março de 2003. (LC
nº 50/2003).

A  Administração  Pública  está  adstrita  ao  principio  da
legalidade, previsto no art. 37, capta, da Constituição Federal,
o qual determina a vinculação das atividades administrativas
em conformidade com a lei. (TJPB - Acórdão do processo nº
07520110049014001  -  Órgão  (3ª  CÂMARA  CÍVEL)  -
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Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SÁ  E
BENEVIDES - j. em 05/03/2013).

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
prejudicial de mérito e negar provimento aos apelos e à remessa oficial.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Reexame  Necessário  e  Apelações  Cíveis
interposta  por  Francisco  Assis  de  Oliveira,  pela  PBPREV  –  Paraíba
Previdência e pelo Estado da Paraíba, desafiando sentença (fls. 129/130) de
parcial procedência proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da
Capital, nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança”.

Francisco  Assis  de  Oliveira  ingressou  com  ação  de
cobrança contra o ESTADO DA PARAÍBA, objetivando perceber adicional
por  tempo  de  serviço,  na  forma  de  quinquênios  progressivos,  com
fundamento no art. 161 da Lei Complementar nº 39/85, uma vez que estão
congelados ilegalmente.

O  Estado  da  Paraíba  contestou,  arguindo
preliminarmente a prescrição de fundo de direito. No mérito, alegou que
houve mudança no regime jurídico do autor,  porém sem irredutibilidade
dos vencimentos. Defendeu a legalidade do ato, dessa forma, não pode o
demandante  reclamar  direito  adquirido  a  regime  jurídico.  Requereu  a
improcedência da ação.

A PBPREV em sua peça de defesa defendeu a prescrição
quinquenal, no mérito diz que não há direito adquirido a regime jurídico e
que os  descontos  são  devidos,  devendo incidir  de  forma autônoma,  não
havendo previsão legal para seu somatório. Pugnou pela improcedência do
pedido.
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O  juízo  Primevo,  fls.  129/130,  julgou  parcialmente
procedente a pretensão deduzida na inicial, para determinar “que o adicional
por tempo de serviço da parte autora seja pago na forma do art. 161 da LC nº 39/85,
no percentual do seu tempo de serviço, como determina o parágrafo único do art. 2º
da LC nº 50/2003, sem congelamento; e ainda condeno os promovidos ao pagamento
das  diferenças  existentes  pelo  pagamento  a  menor,  nos  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da ação (parcelas prescritas), com correção monetária e juros pelo art.
1° F da lei n° 9494/97, desde a data de cada pagamento inferior”. 

 
Irresignado,  o  autor  moveu  recurso  de  apelação,

pugnando pela reforma da sentença, deduzindo que o magistrado de base
incorreu em equívoco, haja vista que os percentuais previstos no art. 161 da
LC n. 39/85 devem ser somados, não havendo que se falar em violação ao
art.  37,  XIV,  da  CF.  Assim,  aduz  que  faz  “jus”  à  percepção,  a  título  de
adicional por tempo de serviço, de 32% (trinta e dois por cento) sobre o seu
vencimento básico, haja vista que possui 21 (vinte e um) anos de serviço
público prestados ao Estado da Paraíba, fls. 131/137.

O  Estado  da  Paraíba  também  apresentou  recurso  de
apelação, arguindo, inicialmente, a prescrição do próprio fundo de direito.
No mérito, pugna pela improcedência dos pedidos (fls. 138/147).

De igual  modo a  PBPREV interpôs  apelação,  148/154,
sustentando  que  o  congelamento  dos  anuênios,  com  base  na  lei
complementar estadual n° 50/03, também seria aplicável aos militares e não
feriria  direito  adquirido,  haja  vista  o  entendimento  jurisprudencial  no
sentido de que inexiste direito adquirido a regime jurídico de remuneração.

Contrarrazões do autor fls. 157/167.

Parecer Ministerial, fls. 182/186, opinando pela rejeição
da prescrição, sem manifestação de mérito.

É o Relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
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Preliminar - Prescrição do Fundo de Direito.

“Prima facie”, cumpre ressaltar, de logo, que a prejudicial
de prescrição do fundo de direito arguida há de ser rechaçada. 

É que a pretensão autoral concentra-se no recebimento
das diferenças entre os valores efetivamente pagos e os valores que pontua
que deveriam ter sido efetuados em face do congelamento do adicional por
tempo de serviço. Vale dizer, o autor não afirma que tenha havido supressão
da referida vantagem, mas, sim, que foi implantado em seu contracheque
valor aquém do efetivamente devido. 

Assim,  caracterizada  está  a  relação  de  natureza
sucessiva, de modo que a prescrição apenas atinge as prestações periódicas,
mas não o fundo de direito, incidindo apenas sobre as prestações vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

Perfilhando  acerca  desta  questão,  confira-  se  o
enunciado da Súmula n° 85 do Colendo STJ:

“Súmula nº 85: Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando tiver sido negado
o  próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquenio anterior a propositura da
ação.” 

Em caso análogo ao dos autos, a Corte Superior assim
decidiu:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50,  DE  2003.
CONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E  GRATIFICAÇÕES.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  INOCORRÊNCIA.
Espécie em que, segundo se extrai do acórdão atacado pelo recurso
especial,  a  Lei  Complementar  Estadual  nº  50,  de  2003,  apenas
"congelou" adicionais e gratificações, mas não suprimiu quaisquer
destas  vantagens,  não  havendo  que  se  falar  em  prescrição  do
próprio fundo de direito (STJ, Súmula nº 85). Agravo regimental
desprovido.  (AgRg  no  AREsp  356.583/PB,  Rel.  Ministro  ARI
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/10/2013, DJe 29/10/2013)”
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Rejeita-se, pois, a prejudicial suscitada. 

Mérito

Tendo em vista que os recursos apresentados tratam de
matérias  conflitantes,  realizarei  a  análise  em  conjunto,  bem  como  da
remessa oficial.

Cuida-se de ação ordinária de cobrança,  em razão do
congelamento do adicional por tempo de serviço, bem como os valores das
diferenças das verbas pagas a menor.

Pois  bem.  No  apelo  interposto  pelo  ente  estatal,  fora
asseverado que a Lei Complementar nº 58/2003 assegurou o valor nominal
fixo,  a  título  de  vantagem pessoal,  relativo  a  seu tempo de  serviço,  não
fazendo, por conseguinte, mais jus a progressão contemplada. 

Contudo, verifica-se a ausência de norma que estipule o
congelamento  do  adicional  de  tempo  de  serviço,  uma  vez  que  a  Lei
Complementar nº 58/2003, ao tratar do congelamento de gratificações dos
servidores,  só  fez  menção  ao  adicional  de  representação,  permanecendo
vigente, portanto, o parágrafo único do art. 2º da L C nº 50/2003, que excetua
o quinquênio.

Neste  intinerim, o fundamento para o descongelamento
dos quinquênios, encontra-se entabulado na Lei Complementar nº 50/2003,
que  excepcionou  a  referida  gratificação  no  artigo  que  dispõe  sobre  a
estagnação dos valores:

Art.2º-  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e  gratificações
percebidos pelos servidores públicos da Administração direta e indireta do
Poder Executivo no mês de março de 2003.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” o adicional
por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento  permanece
idêntica à praticada no mês de março de 2003. (LC nº 50/2003).

Pela leitura do parágrafo único do mencionado artigo,
infere-se a exceção do adicional questionado, uma vez que não deverá ser
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aplicado  o  congelamento  disposto  no  caput,  tendo  em  vista  que  a
Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, previsto no
art. 37,  caput,  da Constituição Federal, o qual determina a vinculação das
atividades administrativas em conformidade com a lei. Senão vejamos:

"Art.  37.  A administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito  Federal e dos Municípios
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,   impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência..." (Constituição Federal)

Nesse  sentido,  já  decidiu  esta  Corte  de  Justiça  por
reiteradas vezes:

AGRAVO  INTERNO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE  _  IMPROCEDÊNCIA
IRRESIGNAÇÃO  MÉRITO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  _
AUSÊNCIA DE  PREVISÃO  DE  LEI  LOCAL  ABORDANDO  OS
CRITÉRIOS  E  ATIVIDADES  PARA  0  RECEBIMENTO  DA
GRATIFICAÇÃO  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
DESPROVIMENTO. A  Administração  Pública  está  adstrita  ao
principio  da  legalidade,  previsto  no  art.  37,  capta,  da
Constituição  Federal,  o  qual  determina  a  vinculação  das

atividades  administrativas  em conformidade  com  a  lei. `A
gratificação por exercício de atividade perigosa depende de previsão na Lei
local. Art. 37, capta , da CF, sendo somente devido a partir do momento
ene  que  for  editada  Lei  regulamentando  as  atividades  insalubres  ou
perigosas.  Apelação  Cível  N°  70031366867,  Quarta  Cámara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator Alexandre Mussoi Moreira, Julgado
em 02/12/2009.1 (Grifo nosso)

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA  DE  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
REQUERIMENTO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO.
INDEFERIMENTO.  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCIPIO  DA
LEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE  TRIBUNAL.
INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AO

1 TJPB - Acórdão do processo nº 07520110049014001 - Órgão (3ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. em 05/03/2013.
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RECURSO. Para os servidores ocupantes de cargo público, o pagamento
do adicional  de  insalubridade pela  Administração depende de  previsão
legal do ente federado. Sendo o promoveste servidor público municipal e
inexistindo  norma  que  regulamente  a  concessão  de  adicional  de
insalubridade para os ocupantes de seu cargo, não há como se determinar
o  pagamento  postulado,  sob  pena  de  violação  ao  princípio  da
legalidade,  preceito  ao  qual  está  a  Administração  Pública
vinculada por força do art. 37 da Constituição Federal.2 (Grifei)

Ademais,  cumpre  salientar  que  a  Lei  Estadual  nº
4.273/81,  que  dispõe  sobre  o  estatuto  da  polícia  civil  e  dá  outras
providências, não faz qualquer menção ao congelamento de adicionais de
seu quadro de servidores, devendo ser considerada a norma geral para a
regulamentação do supramencionado adicional.

Quanto  a  pretensão  da  promovente  em  receber  os
valores  dos  quinquênios  em  uma  projeção  aritmética,  sabe-se  que  as
parcelas  devem  ser  adimplidas  da  mesma  forma  que  era  realizada  em
março  de  2003,  com  os  percentuais  dispostos  no  art.  161  da  Lei
Complementar nº 39/85:

Art. 161. O adicional por tempo de serviço será pago automaticamente,
pelos sete quinquênios em que se desdobra, à razão de cinco por cento
(5%) pelo primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por cento
(9%) pelo terceiro,  onze  por cento (11%) pelo  quarto;  treze por  cento
(13%) pelo quinto; quinze por cento (15%) pelo sexto; e dezessete por
cento (17%) pelo sétimo, incidentes sobre a retribuição do beneficiário,
não se admitindo a computação de qualquer deles na base-de-cálculo dos
subsequentes.

Desse modo, verifica-se que o pagamento do adicional
por  tempo  de  serviço  deve  ser  feito  nos  moldes  do  art.  161  da  Lei
Complementar  nº  39/85,  em  razão  da  necessidade  de  observância  ao
princípio tempus regit actum e à cláusula protetiva do direito adquirido, até
março  de  2003,  momento  em  que  teve  o  seu  percentual  (forma  de
pagamento), e não o valor nominal, congelado, em virtude do disposto no
art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003. 

2 TJPB -  Acórdão do processo nº  02420090022278001 -  Órgão (TRIBUNAL PLENO) -  Relator  DESA.
MARIA DE FATIMA MORAIS BEZERRA CAVALCANTI - j. em 10/02/2012.
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Ademais,  é  cediço  que  não  se  deve  admitir  a
computação  de  qualquer  percentual  na  base  de  cálculo  das  parcelas
subsequentes,  tendo  em  vista  que  o  patamar  máximo  permitido  em
adicional por tempo de serviço é de 17%, para se interpretar o dispositivo
conforme a Constituição Federal, art. 37, XIV:

XIV – os acréscimo pecuniários percebidos por servidor público não serão
computados  nem  acumulados  para  fins  de  concessão  de  acréscimos
ulteriores.

Por fim, frise-se que a Lei Complementar nº 58/2003, que
instituiu  o  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis  do  Estado  da
Paraíba, não revogou expressa ou tacitamente a LC nº 50/2003, uma vez que
fez menção a várias gratificações e ao adicional de representação, sem tratar,
contudo, do adicional por tempo de serviço.

Desse modo, rejeito a prejudicial suscitada e, no mérito
NEGO  PROVIMENTO  ÀS  APELAÇÕES  CÍVEIS,  bem  como  ao
REEXAME  NECESSÁRIO,  mantendo  incólume  a  decisão  de  primeiro
grau.

É como voto.

 Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro
de 2016 o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo.
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Dr.  Calos  Antônio
Sarmento, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida 
            Juiz Convocado 
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